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(Art. 4º, § 3º, da LC 101/2000) 

RISCOS FISCAIS 

PASSIVOS CONTINGENTES, EVENTOS FISCAIS IMPREVISTOS E OUTROS RISCOS 

 Mesmo o Município adotando medidas com vistas à implementação de uma política de ajuste fiscal, existem sempre riscos que 

podem gerar impactos e representar alterações nos indicadores fiscais esperados, afetando, em conseqüência, as decisões futuras, 

exigindo cuidadosa análise. 

 Alterações no cenário econômico nacional previsto podem ter impactos importantes na execução orçamentária, na medida em que 

influenciam, diretamente, nas projeções de receitas e despesas. Pode-se destacar, nesse contexto, o crescimento real da economia, variável 

determinante para a projeção das contas fiscais, já que grande parte das receitas tributárias dependem da dinâmica da economia. 

 Os riscos que afetam o cumprimento de determinada meta de resultado primário têm efeito sobre fluxos  de receitas e despesas de 

modo a fazer com que estes sejam diferentes das previsões contidas nas propostas de execução orçamentária, sendo denominados, 

destarte, riscos orçamentários. No que tange a estes riscos orçamentários, a Lei Complementar 101/2000, no seu art. 9º define que, ao final 

de um bimestre, caso a realização da receita não comporte o cumprimento das metas de resultados estabelecidos no Anexo de Metas 

Fiscais, promover-se-á, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 

financeira. Este mecanismo legal permite que desvios, em relação às previsões, sejam corrigidos ao longo do ano de forma a não prejudicar 

o cumprimento das metas de resultado primário. Dessa forma, os riscos orçamentários são compensados por meio da realocação e da 

redução de despesas. 

 Outros conjuntos de riscos são constituídos por passivos contingentes, que, por sua natureza, têm maior elasticidade temporal e 

impacto estrutural nas contas públicas, os quais, em se concretizando ou materializando, alterarão os resultados projetados, provocando 

um aumento do estoque da dívida, com a conseqüente limitação da capacidade de realização de investimentos e da expansão e 

aperfeiçoamento da ação governamental. 

 Os riscos fiscais que, essencialmente, podem determinar o aumento do estoque da dívida pública constituem passivo contingente, 

derivado em sua maioria de demandas judiciais sub judice ou mesmo administrativas, cuja mensuração é imprecisa e de grande 

complexidade, Vale enfatizar que qualquer mudança significativa na forma de quitação dessas dívidas pode afetar substancialmente as 

metas previstas. 

PASSIVOS CONTINGENTES E RISCOS FISCAIS 

Frustação de Arrecadação 

Sentenças Judiciais 

Situações de Calamidade Pública 

Restos a Pagar com Prescrição interrompida 

Débitos não quitados com Concessionários de Serviços Públicos 

Débitos com a Previdência, Fundo de Garantia e PASEP que não tiveram negociação de parcelamento concluída 

Estes passivos contingentes, outros riscos e eventos fiscais capazes de afetar as contas públicas do município previstos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, só poderão ser atendidos através da Reserva de Contingência, consignada à Lei Orçamentária do exercício de 

2024, para este fim. 

Lei Complementar nº 101/00 Art. 4º § 3º : A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da 

Constituição. § 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 

passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as provisões a serem 

tomadas, caso se concretizem. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRAS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 

RELATIVAS AO ANO DE 2022 

 

 

1 RECEITAS 

 

O orçamento geral aprovado em consonância com a Lei de Diretrizes Orçamentária, estimado a receita e fixado a despesa em valores iguais 

de R$ 595.221.834,00 (quinhentos e noventa e cinco milhões, duzentos e vinte e um mil e oitocentos e trinta e quatro reais).  

 As receitas realizadas corresponderam a R$ 715.585.955,26 (setecentos e quinze milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e novecentos e 

cinquenta e cinco reais e vinte e seis centavos), verificando-se assim uma arrecadação correspondente a 120,22% do valor orçado.  

  

1.1 RECEITAS CORRENTES 

 

As Receitas Correntes decorrem, basicamente, dos impostos arrecadados pelo município e das transferências constitucionais. O realizado em 

2022 relativo as receitas correntes (valor bruto) corresponderam a R$ 737.979.792,78 (setecentos e trinta e sete milhões, novecentos e setenta e nove 

mil, setecentos e noventa e dois reais e setenta e oito centavos).  

 

1.2 RECEITA DE CAPITAL 

 

No exercício de 2022 houve arrecadação de Receitas de capital no montante de R$ 41.311.915,28 (quarenta e um milhões, trezentos e onze 

mil, novecentos e quinze reais e vinte e oito centavos). Tais receitas quando realizadas referem-se à operação de crédito e arrecadação de recursos de 

convênios de capital firmadas com entidades do governo estadual ou federal, operações de crédito ou alienação de bens. 

 

2 RESULTADO PRIMÁRIO 

 

 O resultado primário expressa a diferença decorrente da comparação entre receitas não financeiras (receita arrecadada, excluídas as obtidas 

da realização de operações de crédito e alienação de ativos e de aplicação financeira das disponibilidades) e as despesas não financeiras (despesas 

realizadas, não consideradas as despesas com o pagamento de juros e amortização da dívida) para verificar a reserva feita pelo município para 

pagamento da dívida.  

O resultado primário ao final do exercício financeiro de 2022 foi positivo na ordem de R$ -29.102.750,06. Esse resultado negativo se deve ao 

fato de que as despesas fiscais, R$ 693.630.399,46, foram maiores que as receitas fiscais R$ 664.527.649,40 e revela um saldo primário deficitário no 

exercício em análise.  
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3 RESULTADO NOMINAL 

 

 O objetivo da apuração do Resultado Nominal é medir a Evolução da Dívida Fiscal Líquida. Representa a diferença entre o saldo da dívida 

fiscal líquida ao final de dois anos subsequentes. 

 Verificou-se ao final do exercício de 2022 um resultado nominal/acima da linha – negativo na ordem de R$ (23.226.359,49), este resultado 

demonstra que no exercício analisado o município teve um aumento de sua capacidade de pagamento e da dívida pública nesse valor. 

 

4 DESPESAS 

 

As despesas liquidadas corresponderam a R$ 749.678.609,43 correspondente a 125,95% do valor orçado. 

 

4.1 DESPESAS CORRENTES: 

 As despesas correntes, que englobam os gastos com pessoal, juros da dívida e outras despesas correntes destinadas à manutenção das 

atividades municipais, e que representam os gastos de caráter continuado totalizaram R$ 590.753.020,11. 

 

4.2 DESPESAS DE CAPITAL: 

São as despesas destinadas à aquisição de bens de capital, considerados e classificados como bens de uso comum do povo, e que integram 

o patrimônio público municipal, bem como da amortização da dívida pública. O total da despesa de capital, liquidada foi no montante de R$ 

158.925.589,32. 

 

 

5. LIMITES 

 

5.1.1 EDUCAÇÃO – Constituição Federal – art.212 

Em atendimento ao dispositivo constitucional, art. 212, o município aplicou o percentual de 26,20% em educação, ultrapassando o percentual 

mínimo exigido pela Constituição Federal – art.212, que é de 25%.  

5.1.2 FUNDEB 

 Objetivando verificar o cumprimento do inciso XII combinado com o inciso I do Art. 60 das Disposições Constitucionais Transitórias, cujo texto 

foi dado pela EC 53/2006, revela o município aplicou o valor de R$ 134.310.777,82, correspondente ao percentual de 90,47% do total das receitas 

destinadas ao FUNDEB, quando o exigido seria de 70%. 

 

5.2. SAÚDE – Emenda Constitucional 29 do art. 77º da Constituição Federal 
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 O município aplicou em ações de saúde pública o valor de R$ 103.244.138,69 correspondente ao percentual de 23,89%, ultrapassando o 

percentual mínimo exigido pela Emenda Constitucional 29 do art. 77º, que é de 15%.  

 

5.3. DESPESA COM PESSOAL – Artigo 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

            Em observância ao disposto no artigo 20 da LRF, o município aplicou um montante de R$ 311.270.525,77 equivalente a um percentual de 46,16% 

em gastos com pessoal sobre a Receita Corrente Liquida do exercício, não ultrapassando assim o limite estabelecido da referida lei. 

Considerando a análise apresentada podemos observar que a situação fiscal do município apresentou um desempenho satisfatório. Pois houve 

as metas estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal foram garantidas pelo Município de Barreiras, mantendo–se o equilíbrio das contas públicas 

no exercício em análise. 
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ANEXO V 

 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

METODOLOGIA DE CÁLCULO 

 

 

I -  EXERCÍCIO 2024 

 

Atendendo aos princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal, apresentamos projeção da receita do Município de Barreiras, para o exercício financeiro 

de 2024, estimado em R$ 845.935.382,00 (oitocentos e quarenta e cinco milhões, novecentos e trinta e cinco mil, trezentos e oitenta e dois reais). 

 

As receitas do tesouro foram calculadas atendendo os seguintes critérios: 

 

 Realizou-se arredondamento ou ajuste de todos os resultados para obtenção de valores inteiros.  

 Utilizou-se como base de cálculo a Média Histórica de Arrecadação ou o Valor Arrecadado em 2022. 

 Obteve-se os percentuais de projeção de acordo o comportamento de cada receita. 

 Considerou-se o impacto das projeções para o PIB do Estado da Bahia, Taxa Selic e Índice de Inflação. 

Obteve-se então a seguinte equação de para ajustes e atualização das receitas: 

(Média de Arrecadação até 2022) × (1 + [(índice de inflação 2022 + percentual de crescimento das atividades) /100]) 

Todavia deve-se levar em consideração, como fator relevante para o crescimento dos impostos, que é o aumento das atividades econômicas 

(comerciais, agrícolas e de serviços) do município, que certamente irá influenciar de forma direta e indireta no recolhimento do tributos. Porquanto, 

realizou-se o cálculo para previsão de arrecadação utilizando-se como base de cálculo o valor arrecadado em 2022 acrescido de percentual de 

atualização de 5,93% relativo ao crescimento das atividades econômicas e consequente arrecadação. Estimada as receitas as despesas foram fixadas 

no mesmo valor obedecendo ao princípio orçamentário do equilíbrio presente na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000 Art. 4, I, 

alínea “a” e art. 9º).  

Conforme Art. 5º parágrafo único dessa LDO “As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária para 2024, se verificado, 

quando da sua elaboração, alterações da conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e 

despesas, do comportamento da execução dos orçamentos de 2023, além de modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.” 

 

II – EXERCÍCIOS 2024 E 2026 

 

As receitas que compõem o quadro da estimativa dos exercícios subsequentes a 2024, foram calculadas com base no comportamento da 

respectiva arrecadação nos exercícios anteriores e atualização pelo índice projetado de inflação + percentual de crescimento estimado. 

 

III - ÍNDICES 



 

110 

 

 

Taxa Média de Inflação do Período: 

 

VARIÁVEIS 2020 2021 2022 

Inflação Média (% anual) projetada com base em 

Índice oficial de inflação  

4,52 10,06 5,93 

{1+ (Taxa de Inflação Ano de referência/100)} 1,0452 1,1006 1,0593 

*Índice de Inflação média projetada com base no IPCA. (Fonte: IBGE) 

 

Projeção de PIB do Estado da Bahia: 

 

PARÂMETROS 2020 2021 2022 

Projeção do PIB BA (R$ bilhões) 303,30 347,9 308,3 

Projeção de crescimento do PIB BA (Em %) 1,04 1,15 0,89 

(Fonte: LDO do Estado da Bahia) 

 

             Para obtenção dos valores correntes foram utilizados os dados dos balanços de 2021 e 2022, a previsão orçamentária para 2023 e as 

projeções para os exercícios de 2024 a 2026.  

Os valores constantes foram obtidos dos valores correntes expurgando os índices de inflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo 

os valores das metas anuais dos exercícios de 2021 a 2022 para o exercício de 2023 e inserindo os índices de inflação aplicados no valor corrente, 

trazendo os valores executados nos exercícios de 2021 a 2022 para o exercício de 2023, 2024, 2025 e 2026. 

 

IV – APURAÇÃO DOS RISCOS FISCAIS 

 

  As Receitas Primárias correspondem ao total da receita orçamentária, deduzidos os rendimentos de aplicações financeiras, as 

operações de créditos, alienação de ativos e as receitas de privatizações. 

 A Despesa Primária corresponde ao total da despesa orçamentária, deduzidas as despesas com juros, encargos e amortização da dívida, com 

concessão de empréstimos com retorno garantido e com a aquisição de títulos de capital integralizado. 

 O Resultado Primário procura medir o comportamento fiscal do Governo no período, decorrente da diferença entre a Receita Primária, ou seja, a 

arrecadação de impostos, contribuições e outras receitas inerentes à função arrecadadora do Município, excluindo-se as receitas financeiras, e a Despesa 

Primária que são as despesas orçamentárias do Governo no período, excluindo-se as despesas com dívidas financeiras. 

 Para o cálculo do Resultado Nominal é necessário chegarmos a Dívida Fiscal Líquida que é a Dívida Consolidada Líquida mais Receita de 

Privatizações. A Dívida Consolidada Líquida leva sempre em consideração a Dívida Pública Consolidada menos o total do Ativo Financeiro, ou seja, 

disponibilidade de caixa, aplicações financeiras e demais haveres. O Resultado Nominal é obtido pela diferença entre saldo da Dívida Fiscal Líquida do exercício 

em exame em relação ao saldo da Dívida Fiscal Líquida no período anterior ao de referência. 


